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Dispensacdo farmacéutica:

uma analise de diferentes conceitos e modelos

Pharmaceutical dispensing:

an analysis of different concepts and models

Abstract The present article presents a review of
the definitions and methodologies of pharmaceu-
tical dispensing elaborated by the regulating au-
thorities, professional and health organizations in
Brazil and abroad and also by some Brazilian au-
thors from the perspective of the technical and
philosophical aspects involved. Several dispensing
models consider the technical aspects related to the
medicines and some add the need for orientation
with regard to correct use or even elements of the
philosophy underlying the pharmacist care mod-
el. However, for creating procedures that can be
put into practice in a community pharmacy and
that meet the purpose of this pharmaceutical ac-
tivity it is necessary to rethink the concept of phar-
maceutical dispensing in Brazil.

Key words Pharmacist care, Dispensing, Com-
munity pharmacy

Resumo Apresenta-se uma revisdo das defini-
¢Oes e metodologias de dispensagao elaboradas pe-
los 6rgdos publicos reguladores, organizagdes pro-
fissionais e de salide no Brasil e em outros paises
e alguns autores brasileiros, sob a perspectiva da
contemplagdo de aspectos técnicos relativos aos
medicamentos e a influéncia da filosofia da aten-
¢do farmacéutica. Varios modelos de dispensa-
¢do consideram os aspectos técnicos relativos aos
medicamentos e alguns acrescentam a necessi-
dade de orientacdo para o uso correto dos medi-
camentos ou ainda elementos da filosofia da aten-
¢do farmacéutica. Mas é necessario rever a defi-
ni¢do da dispensacdo no Brasil para que possam
ser criados procedimentos possiveis de serem re-
alizados na pratica em uma farméacia comuni-
taria e que cumpram com os objetivos desta ati-
vidade farmacéutica.

Palavras-chave Atencdo farmacéutica, Dispen-
sa¢do, Farmacia comunitaria
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Introducéo

Desde a industrializagdo no inicio do século XX,
a farmécia tem convivido com a dualidade entre
comércio de medicamentos e estabelecimento de
assisténcia farmacéutica. O farmacéutico deixou
de ser um prestador de assisténcia e se tornou
um comerciante de medicamentos prontos.

O resgate da funcéo assistencial do farmacéu-
tico vem sendo feito a partir de um novo modelo
de pratica denominado atencdo farmacéutica.
Desde a proposi¢do da primeira defini¢do, mui-
tas contribuicdes tém sido feitas, envolvendo ou
nédo outras praticas farmacéuticas. Mas a filoso-
fia que orienta essas contribui¢fes permanece con-
sensual. Assim, 0 maior beneficio da implantacdo
deste novo modelo de préatica esta no restabeleci-
mento da relagdo terapéutica entre o farmacéuti-
co e o paciente, perdida had muito tempo, especial-
mente nas farméacias comunitarias'.

Segundo Cipolle, Strand e Morley, a filosofia
da atencdo farmacéutica inclui diversos elemen-
tos: Comega com a afirmagéo de uma necessidade
social; continua com um enfoque centrado no pa-
ciente para satisfazer esta necessidade; tem como
elemento central a assisténcia a outra pessoa me-
diante o desenvolvimento e manutencdo de uma
relacdo terapéutica, e finaliza com uma descricao
das responsabilidades concretas do profissional.

A Organizagdo Mundial da Saude (OMS) vem
desempenhando um papel muito importante
nesta evolugdo. Entre as estratégias e recomen-
dagBes propostas, estdo aquelas voltadas para a
formulagdo de politicas nacionais de medicamen-
tos e o repensar da funcdo do farmacéutico no
Sistema de Atencdo a Saude, ilustrado pelos in-
formes das reunides promovidas pela Organiza-
¢do Mundial de Satde (OMS) em Nova Deli
(1988), Toquio (1993) e Vancouver (1997)%5.
Antes o farmacéutico era simplesmente conside-
rado o responsavel pela fabricacdo e abasteci-
mento de medicamentos, sendo que atualmente
seu papel de co-responsavel pela terapia do paci-
ente e promotor do uso racional de medicamen-
tos, tanto em nivel individual como coletivo, ad-
quire maior énfase.

No Brasil, a pratica da atenc¢do farmacéutica
ainda é incipiente, mas ja se observa um compro-
misso dos farmacéuticos em relagdo a sua pro-
mocdo. Um grupo de profissionais envolvidos
com a atencdo farmacéutica, coordenado pela
Organizagdo Pan-americana de Saude (OPAS),
realizou uma oficina de trabalho para a unifor-
mizacdo dos termos e conceitos e para promocao
desta pratica no pais que resultou na Proposta de

Consenso de Atencdo Farmacéutica®. De acordo
com essa proposta, a atencdo farmacéutica refe-
re-se as atividades especificas do farmacéutico no
ambito da atencao & satide: E um modelo de prati-
ca farmacéutica, desenvolvida no contexto da assis-
téncia farmacéutica. Compreende atitudes, valores
éticos, comportamentos, habilidades, compromis-
s0s e co-responsabilidades na prevengéo de doengas,
promogao e recuperagdo da saude, de forma inte-
grada & equipe de salde. E a interagéo direta do
farmacéutico com o usuario, visando uma farma-
coterapia racional e a obten¢do de resultados defi-
nidos e mensuraveis, voltados para a melhoria da
qualidade de vida. Esta interagdo tambhém deve en-
volver as concepgBes dos seus sujeitos, respeitadas as
suas especificidades biopsicossociais, sob a 6tica da
integralidade das ages de satide®.

Nesta proposta de Consenso Brasileiro, as
atividades farmacéuticas relacionadas ao paci-
ente foram consideradas componentes da préati-
ca profissional para o exercicio da atencdo far-
macéutica: educacdo em saude, incluindo pro-
mocado do uso racional de medicamentos; orien-
tacdo farmacéutica; dispensacdo; atendimento
farmacéutico; acompanhamento/seguimento
farmacoterapéutico; registro sistematico das ati-
vidades, mensuracdo e avaliagdo dos resultados®.

Embora exista essa tentativa de consenso de
termos e conceitos relacionados a pratica farma-
céutica, ainda existem muitas contradic@es na le-
gislacéo e diferentes propostas de definicGes e pra-
ticas farmacéuticas, incluindo a dispensagéo. Al-
gumas dessas propostas sofrem influéncia desse
novo modelo de pratica, a aten¢do farmacéutica.
Porém, na prética a dispensacdo continua sendo
tratada como um ato de entrega de um produto
desprovido de sua funcdo técnica e profissional.

Este artigo apresenta uma revisdo e analise
das defini¢Bes e metodologias de dispensacdo no
Brasil e em outros paises na perspectiva de en-
contrar um modelo de dispensagdo farmacéuti-
ca que contemple os aspectos técnicos relativos
aos medicamentos e seja baseado na filosofia da
atencgdo farmacéutica, ou seja, com enfoque cen-
trado no paciente e assisténcia através de uma
relagdo terapéutica.

Foram consultados documentos regulatérios
brasileiros e de outros paises como Canada, Es-
tados Unidos da América, Espanha e Inglaterra,
as recomendacdes internacionais da Organizagdo
Mundial da Salde e as idéias de alguns autores
brasileiros.

Espera-se com este trabalho contribuir para
um melhor entendimento da dispensacdo far-
macéutica e para a implantacéo efetiva desta pra-



tica, refor¢ando o papel do farmacéutico enquan-
to profissional de saude.

Conceitos oficiais no Brasil

ALein®5991, de 17 de dezembro de 1973, norma
legislatdria que rege o “controle sanitario do co-
mércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macéuticos e correlatos” no Brasil, adota a se-
guinte definicdo para dispensagdo: “ato de for-
necimento ao consumidor de drogas, medica-
mentos, insumos farmacéuticos e correlatos, a
titulo remunerado ou ndo’.

Essa definicéo oficial de dispensacéo é incom-
pleta sob o0 aspecto técnico, pois ndo esclarece 0s
procedimentos envolvidos. O “ato de fornecimen-
to” poderia ser entendido como um simples ato
de entrega de um produto. Além disso, ndo con-
templa a relacdo do farmacéutico com o ato, ndo
esclarece quais as fungdes e responsabilidades do
farmacéutico na dispensagdo, embora essa seja
uma funcéo privativa deste profissional.

Além disso, essa definicdo reforca o aspecto
comercial do ato, cujo interesse principal é o lu-
cro. Em uma analise sobre a legislagdo farma-
céutica, Cunha? critica este aspecto comercial da
referida lei e questiona: “Fornecimento de algu-
ma coisa a um consumidor, a titulo remunera-
do, ndo é comércio? Entdo ndo ha diferenca entre
dispensacdo e comércio”

Essa mesma lei estabelece que a dispensacédo
farmacéutica é privativa de farmécia, drogaria,
posto de medicamento e unidade volante e dis-
pensario de medicamentos, cujas defini¢des sao:

- Farmécia - estabelecimento de manipulagdo
de formulas magistrais e oficinais, de comércio
de drogas, medicamentos, insumos farmacéuti-
cos e correlatos, compreendendo o de dispensa-
c¢do e o de atendimento privativo de unidade hos-
pitalar ou de qualquer outra equivalente de as-
sisténcia médica;

- Drogaria - estabelecimento de dispensacéo e
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macéuticos e correlatos em suas embalagens ori-
ginais;

- Posto de medicamentos e unidades volantes
- estabelecimento destinado exclusivamente a
venda de medicamentos industrializados em suas
embalagens originais e constantes de relagdo ela-
borada pelo 6rgdo sanitario federal, publicada
na imprensa oficial, para atendimento a locali-
dades desprovidas de farmacia ou drogaria;

- Dispensario de medicamentos - setor de for-
necimento de medicamentos industrializados,

privativo de pequena unidade hospitalar ou equi-
valente’.

Porém, somente as farmacias e drogarias de-
verdo “contar com a assisténcia de técnico res-
ponsavel, inscrito no Conselho Regional de Far-
maécia, na forma da lei” e a “presenca do técnico
responsavel sera obrigatoria durante todo o ho-
rario de funcionamento do estabelecimento” po-
dendo “manter técnico responsavel substituto,
para os casos de impedimento ou auséncia do
titular™”.

Na verdade, apenas exigindo a presenga do
técnico responsavel ndo se garante a assisténcia
efetiva do profissional farmacéutico para a dis-
pensacgdo e outras atividades realizadas pelas far-
maécias e drogarias.

Conforme nos mostra Santos®, a evolugdo
do processo de geragdo e producdo de medica-
mentos e o aprofundamento da industrializacéo
no inicio do século passado promoveu altera-
¢Oes no papel da farmécia, reduzindo a impor-
tancia das atividades referentes a pesquisa e ma-
nipulacdo extemporanea. A farmécia tornou-se
um “estabelecimento quase que exclusivamente
comercial pobre em técnica e pleno em bens ma-
teriais”. Segundo esta autora, a regulamentagédo
pela Lei n®5991, de 17 de dezembro de 1973, na
verdade, apenas reforgou o carater comercial que
o setor ja vinha demonstrando.

Esta lei estabelece oficialmente a diferenca en-
tre farmécia e drogaria. Enquanto na farmécia,
por ser executada a atividade de manipulagdo de
medicamentos, a presenga do farmacéutico é jus-
tificada, na drogaria, este profissional é conside-
rado desnecessario. O préprio profissional ndo
consegue se inserir nesta pratica e prefere outras
areas onde tera4 maior reconhecimento e presti-
gio. Mas a responsabilidade técnica é uma exigén-
cia legal e, para cumpri-la, os donos de drogarias
contratam o farmacéutico apenas para “assinar”
e fingir que presta assisténcia. O farmacéutico acei-
ta esta situacdo e o caos esta instalado. Em vez de
estabelecimento de assisténcia farmacéutica tem-
se comércio de medicamentos, e a atividade estri-
tamente farmacéutica é desmoralizada®.

Em relagdo a forma como deve ser realizada
a dispensacdo, a referida lei também é incomple-
ta. Apenas orienta-se quanto a andlise da receita
Nnos seus aspectos estruturais (Art. 35) e alguma
coisa sobre os aspectos técnicos (Art. 41):

Art. 35 — Somente serd aviada a receita:

a) que estiver escrita a tinta, em vernaculo, por
extenso e de modo legivel, observados a nomenclatu-
ra e o sistema de pesos e medidas oficiais;

b) que contiver o nome e o enderego residen-
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cial do paciente, expressamente, 0 modo de usar a
medicagdo;

¢) que contiver a data e a assinatura do profis-
sional, endereco do consultdrio ou residéncia, e 0
namero de inscrigdo no respectivo Conselho profis-
sional.

§ Paragrafo Unico: O receituario de medica-
mentos entorpecentes ou a estes equiparados e 0s
demais sob regime de controle, de acordo com a sua
classificagdo, obedecera as disposicdes da legislacdo
federal especifica.

Art. 41 - Quando a dosagem do medicamento
prescrito ultrapassar os limites farmacolégicos ou a
prescrigdo apresentar incompatibilidades o respon-
savel técnico pelo estabelecimento solicitara confir-
magao expressa ao profissional que a prescreveu’.

A regulamentacéo dos estabelecimentos far-
macéuticos no Brasil esta sendo revista e um pro-
jeto de lei em substituicdo a Lei n®5991, de 17 de
dezembro de 1973, estd em tramita¢do no Con-
gresso Nacional desde outubro de 2003.

Enquanto isso, o Conselho Federal de Far-
mécia tenta neutralizar o carater comercial dos
estabelecimentos farmacéuticos enfatizado pela
legislagdo sanitaria através de suas resolucées. Em
vigor atualmente, a Resolugéo n° 308, de 2 de maio
de 1997, que disp8e sobre assisténcia farmacéuti-
ca em farmécias e drogarias, estabelece que:

Artigo 3° - Cabe ao farmacéutico no exercicio
de atividades relacionadas com o atendimento e
processamento de receituario: observar a legalidade
da receita e se estd completa e avaliar se a dose, a via
de administracdo, a freqiiéncia de administracdo, a
duragdo do tratamento e dose cumulativa s&o
apropriados e verificar a compatibilidade fisica e
quimica dos medicamentos prescritos.

Artigo 4° - Cabe ao farmacéutico, na dispensa-
¢do de medicamentos: entrevistar os pacientes, a
fim de obter o seu perfil medicamentoso; manter
cadastro de fichas farmacoterapéuticas de seus pa-
cientes, possibilitando a monitorizacéo de respos-
tas terapéuticas; informar de forma clara e com-
preensiva sobre 0 modo correto de administracédo
dos medicamentos e alertar para possiveis reagdes
adversas; informar sobre as repercussoes da alimen-
tacdo e da utilizagdo simultanea de medicamentos
n&o prescritos; orientar na utilizacdo de medica-
mentos ndo prescritost.

Embora néo se defina a dispensacdo, nesta
resolugdo ja se pode observar uma preocupagdo
maior com 0s seus aspectos técnicos, tanto na
analise da receita quanto nas informagdes que
devem ser prestadas ao paciente sobre a forma
de administragdo, potencial de reacGes adversas
e interagBes com medicamentos e alimentos.

Também se observa a utilizagdo de alguns ter-
mos da farmacia clinica, um modelo de pratica
que pode ser considerado precursor da atencdo
farmacéutica. A entrevista com os pacientes e a
elaboragdo do seu perfil medicamentoso séo pro-
cedimentos utilizados na pratica da farmacia cli-
nica, mas, como demonstrado pela atengdo far-
macéutica, tornam-se indcuos se ndo estiverem
baseados numa filosofia de préatica centrada no
paciente e se ndo houver o estabelecimento de
uma relagdo terapéutica.

O avanco real na regulamentagdo do setor
farmacéutico ocorre ap0s a edicdo e publicagdo
da Politica Nacional de Medicamentos (PNM)
em 1998 através da Portaria n® 3916, cujo propo-
sito é “garantir a necessaria seguranca, eficacia e
qualidade dos medicamentos, a promoc¢do do
uso racional e o acesso da populacdo aqueles
considerados essenciais”**. Uma das diretrizes da
PNM é a reorientagdo da assisténcia farmacéuti-
ca, definida como: Um grupo de atividades relacio-
nadas com o medicamento, destinadas a apoiar as
acdes de saude demandadas por uma comunidade.
Envolve o abastecimento de medicamentos em to-
das e em cada uma de suas etapas constitutivas, a
conservacdo e controle de qualidade, a seguranca e
a eficacia terapéutica dos medicamentos, o acom-
panhamento e avaliagéo da utilizacéo, a obtencéo
e a difusdo de informag&o sobre medicamentos e a
educacdo permanente dos profissionais de saude,
do paciente e da comunidade para assegurar 0 uso
racional de medicamentos.

Segundo a PNM, a dispensacdo é uma das
atividades da assisténcia farmacéutica e € privati-
va do farmacéutico: Dispensagao é o ato profissio-
nal farmacéutico de proporcionar um ou mais
medicamentos a um paciente, geralmente como
resposta a apresentacdo de uma receita elaborada
por um profissional autorizado. Neste ato o far-
macéutico informa e orienta o paciente sobre o
uso adequado do medicamento!!.

Nesse conceito, o aspecto comercial da ativi-
dade é excluido, dando-lhe um caréater profissio-
nal na medida em que deixa claro que o farma-
céutico é responsavel ndo sé pelo fornecimento
do medicamento, como também pela orientacéo
para 0 seu uso adequado. Além disso, insere a
atividade num grupo multiprofissional de assis-
téncia a saude, mais especificamente, a assistén-
cia farmacéutica.

Mas, em decorréncia de sua natureza, qual
seja, estabelecer diretrizes para orientar gestoes
publicas, a PNM nao descreve os procedimentos
e recomendacgdes para colocar em pratica este
conceito. Os 6rgaos publicos e entidades profis-



sionais deverdo, portanto, regulamentar as pro-
posicdes da PNM.

ApoOs a criacdo da Agéncia Nacional de Vigi-
lancia Sanitaria (ANVISA) em 1999, surgem ou-
tras normas sanitarias complementares a legisla-
cdo federal relativas aos estabelecimentos farma-
céuticos e para colocar em praticaa PNM. A prin-
cipal observagdo nessas normas é relativa a ter-
minologia utilizada. N&o se usa mais o termo “co-
mércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macéuticos e correlatos”, como na Lei n® 5991, de
17 de dezembro de 1973. A Resolugdo n° 328, de
22 de julho de 1999 “dispde sobre requisitos exigi-
dos para a dispensacdo de produtos de interesse a
satde em farmécias e drogarias™ Entre outras
coisas, essa resolugao institui o Regulamento Téc-
nico sobre as Boas Praticas de Dispensagdo de
medicamentos em farmécias e drogarias*?.

Porém, em relagdo a dispensacdo, ha um re-
trocesso. Apds o avango demonstrado na PNM,
nesse Regulamento Técnico a defini¢do de dispen-
sacdo é copia do original instituido pela Lei n°
5991 com a incluséo da palavra orientagdo: “ato
de fornecimento e orienta¢do ao consumidor de
drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e
correlatos a titulo remunerado ou ndo™2.

Além disso, no que se refere aos procedimen-
tos para a realizacdo da dispensacéo, esse Regu-
lamento Técnico, embora estabeleca a responsa-
bilidade do farmacéutico - “O farmacéutico é o
responsavel pela supervisdo da dispensagao, deve
possuir conhecimento cientifico e estar capacita-
do para a atividade” -, apresenta-se incompleto.
Apesar de o titulo referir-se a dispensagédo, 0s
requisitos estabelecidos pelas Boas Praticas de
Dispensagdo em Farmacias e Drogarias restrin-
gem-se a infra-estrutura fisica, equipamentos,
recursos humanos e documentagéo. Algum pro-
cedimento relativo a dispensacéo é contemplado
na parte que estabelece as atribui¢6es do farma-
céutico: “avaliar a prescricdo médica; assegurar
condi¢Bes adequadas de conservagdo e dispen-
sacdo dos produtos; prestar assisténcia farma-
céutica necessaria ao consumidor” entre outras®?.

Por outro lado, o Conselho Federal de Far-
maécia (CFF), através da Resolugdo n° 357, de 20
de abril de 2001, aprova as Boas Praticas em Far-
maécia e outra vez tenta reorientar as praticas far-
macéuticas no Brasil. Este documento reafirma
regulamentacdes anteriores do préprio CFF e
inova no estabelecimento de requisitos, obriga-
cOes e limites nas atividades farmacéuticas, com
um enfoque para a dispensagdo. Mas a definicdo
de dispensacdo repete a da ANVISA: “ato do far-
macéutico de orientacdo e fornecimento ao usu-

ario de medicamentos, insumos farmacéuticos e
correlatos, a titulo remunerado ou nao™.

O Capitulo 111 das Boas Préticas de Farmacia
é destinado a dispensagdo e representa um avan-
¢o em termos de procedimentos que orientam a
préatica farmacéutica no ambito das farmacias e
drogarias. Um dos primeiros requisitos enfoca a
atribuicdo do farmacéutico: A presenca e atuagéo
do farmacéutico é requisito essencial para a dis-
pensacdo de medicamentos aos pacientes, cuja atri-
buicdo ¢é indelegavel, ndo podendo ser exercida por
mandato nem representagdo®.

Também estabelece os cuidados na avaliagdo
e interpretacdo do receituario, devendo levar em
consideracdo 0s aspectos terapéuticos (farma-
céuticos e farmacoldgicos), adequacédo ao indivi-
duo, contra-indicac0es e interagdes, aspectos le-
gais, sociais e econdmicos. Em relagéo a orienta-
¢do que deve ser prestada pelo farmacéutico na
dispensacdo, recomenda-se a adogdo dos seguin-
tes procedimentos:

- O farmacéutico deve fornecer toda a infor-
macdo necessaria para 0 uso correto, seguro e
eficaz dos medicamentos de acordo com as ne-
cessidades individuais do usuario.

- Além da informagdo oral, as orientagdes
prestadas pelo farmacéutico podem ser reforga-
das por escrito ou com material de apoio ade-
quado.

- As contra-indicac0es, interacOes e possiveis
efeitos secundarios do medicamento devem ser
explicados no momento da dispensagdo.

- O farmacéutico deve procurar os meios ade-
quados para ficar ciente de que o paciente nao
tem duvidas sobre 0 modo de agdo dos medica-
mentos, a forma de usar (como, quando e quan-
to), a duracdo do tratamento, possiveis efeitos
adversos e precaucoes especiaists.

Além disso, recomenda que o farmacéutico
estabeleca procedimentos para acompanhamento
da adeséo e do efeito dos tratamentos prescritos
e que registre todas as a¢des profissionais que
possam requerer confirmagdo no futuro. Pode-
se identificar a aplicacdo de alguns procedimen-
tos da farmacia clinica e da atengdo farmacéutica
na dispensacao.

Em resumo, a analise dos documentos ofi-
ciais sobre dispensagdo nos mostra que ndo ha
uma definicdo de dispensacdo que poderia ser
considerada oficial. Embora haja um avanco de-
monstrado pelo Ministério da Satde através da
PNM, ndo houve mudangas nos conceitos utili-
zados pelos principais 6rgaos reguladores sani-
tario e profissional, respectivamente a ANVISA
e o CFF. Conceitualmente, a dispensagao conti-
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nua sendo tratada como um ato de entrega de
um produto desprovido de sua fungéo técnica e
profissional.

Embora exista uma deficiéncia conceitual, os
avancos operacionais sao pequenos, mas signifi-
cativos. O CFF, ao estruturar uma regulamenta-
¢éo de Boas Praticas de Farméacia com énfase nos
procedimentos e cuidados que devem ser toma-
dos, tenta orientar e incentivar os profissionais
farmacéuticos a atuarem de forma efetiva nas
farmécias e drogarias, especialmente valorizan-
do a atividade de dispensacéo.

A dispensagdo em outros paises

Na Espanha, o Ministério da Saude promoveu
varias reunides de um grupo de especialistas a
partir das quais foi proposto um Consenso de
Atencdo Farmacéutica que incluiu as outras ati-
vidades voltadas para o paciente: A participagéo
ativa do farmacéutico na assisténcia ao paciente
na dispensacdo e seguimento do tratamento far-
macoterapéutico, cooperando com o0 médico e ou-
tros profissionais de satde, a fim de conseguir re-
sultados que melhorem a qualidade de vida dos
pacientes. Também prevé a participagdo do far-
macéutico em atividades de promogdo a salde e
prevencdo de doencas™.

As atividades farmacéuticas orientadas para
0 paciente, como a dispensagdo, a indicacdo de
medicamentos que ndo necessitam de receita
médica, a educacéo sanitéria, a farmacovigilan-
cia, 0 seguimento farmacoterapéutico e todas
aquelas que se relacionam com o uso racional de
medicamentos, foram incluidas dentro do mo-
delo de pratica profissional denominado aten-
cdo farmacéutica®.

Segundo esse consenso, a dispensagdo é um
ato profissional complexo que ndo deve ser con-
siderado uma atividade final e sim um suporte
para realizar a atencdo farmacéutica. Quando
uma pessoa chega a uma farmaécia solicitando
um medicamento, o farmacéutico deve ter uma
atitude ativa ao entregar o medicamento e/ou
produto sanitario em condigdes dtimas e de acor-
do com as normas legais vigentes, protegendo o
paciente da possivel apari¢do de problemas rela-
cionados com os medicamentos. Isso significa
que a dispensacdo deve servir como: fonte de in-
formacdo para os pacientes sobre 0 medicamento
que ira utilizar; filtro para deteccdo de situagdes
nas quais haja um risco de ocorréncia de proble-
mas relacionados a medicamentos; fonte de infor-
macdo ao farmacéutico, a partir da qual ele tome a

decisao mais benéfica para o paciente, que pode ser
umas das seguintes: dispensar o medicamento se-
gundo a prescricao; oferecer uma assisténcia com-
plementar mediante outro servigo de atencéo far-
macéutica (educacdo sanitaria, farmacovigilan-
cia, seguimento do tratamento farmacolégico); ou
ndo dispensar sem remissao ou prévia consulta ao
médico ou dentista’.

O consenso espanhol, ao incluir a dispensa-
¢do como uma das atividades da atencdo farma-
céutica, relacionando-a com as outras atividades
voltadas ao paciente, pretende potencializar as
atividades assistenciais do farmacéutico como
profissional de saude. Porém, embora apresente
as recomendacdes em relagdo ao procedimento,
contemplando a responsabilidade do profissio-
nal em relagdo ao uso racional do medicamento,
os elementos da filosofia da atencdo farmacéutica
permanecem obscuros. E um procedimento de
assisténcia ao paciente, mas ndo é centrado no
paciente, pois pressupde que as necessidades do
pacientes sejam apenas a protecdo contra 0s pro-
blemas relacionados aos medicamentos. Reco-
menda que o procedimento seja feito pelo farma-
céutico, mas ndo preveé o estabelecimento de uma
relacdo terapéutica entre o farmacéutico e o paci-
ente. Isso ndo quer dizer que, na prética, a dispen-
sacdo, conforme apresentada neste modelo, ndo
siga a filosofia da atencdo farmacéutica.

Nos Estados Unidos, a American Pharma-
cists Association®® elaborou um consenso para
uniformizacéo da classificacdo das atividades far-
macéuticas no sistema de satde, desde a dispen-
sagdo até os servicos direcionados aos pacientes,
considerando a atengdo farmacéutica como o
componente-chave da pratica farmacéutica. Esta
classificacdo divide as atividades farmacéuticas
em quatro grandes grupos: A - garantia da tera-
pia e resultados apropriados, B - dispensagdo de
medicamentos e dispositivos médicos, C - pro-
mogcdo da saude e prevencdo de doencas e D -
geréncia de sistemas de saude.

No grupo A, garantia da terapia e resultados
apropriados, é previsto o estabelecimento de uma
relacdo entre o farmacéutico e o paciente em busca
do atendimento das suas necessidades. A garan-
tia da farmacoterapia apropriada é alcancada
mediante o estabelecimento de uma relagdo com
0 paciente, da coleta e registro de informagdes
sobre o paciente, da avaliagdo da informagédo que
0 paciente possui e da formulagdo do plano de
tratamento. Além disso, o farmacéutico deve ga-
rantir o entendimento e adesdo do paciente ao
seu plano de tratamento através de conhecimen-
tos e ferramentas de comunicagéo, documentan-



do todos os procedimentos realizados na assis-
téncia ao paciente. E, finalmente, o farmacéutico
deve monitorar e relatar os resultados obtidos®.

No grupo B, dispensacdo de medicamentos e
dispositivos médicos, sdo descritas as atividades
envolvidas com o processo de dispensacgao: pro-
cessamento da prescri¢do, preparo e entrega do
produto farmacéutico. Nessa descrigdo, perce-
be-se uma énfase nos procedimentos técnicos da
dispensacdo de medicamentos, embora seja pre-
visto o fornecimento de informagdes sobre o uso
e cuidados adequados do medicamento de for-
ma verbal ou escrita para garantir o entendimen-
to e a adesdo a farmacoterapia pelo paciente®.

Ou seja, a dispensagdo é colocada como uma
atividade que deve garantir o recebimento de um
medicamento ou dispositivo dentro dos padrdes
de qualidade e seguranca. Por outro lado, o far-
macéutico deve garantir que a terapia indicada e
0s resultados alcangados sdo 0s mais apropria-
dos, através de procedimentos ndo necessaria-
mente relacionados a dispensagao.

No Canada, na provincia de Ontario, a pra-
tica farmacéutica é regulamentada pelo Ontario
College of Pharmacists sob a autoridade de ou-
tros atos regulatorios de origem nacional. Se-
gundo este 6rgao, dispensagao “inclui a selecéo,
a preparacdo e a transferéncia de uma ou mais
doses de um medicamento a um cliente ou seu
representante para administra¢cdo” O processo
de dispensagdo envolve tanto componentes téc-
nicos quanto cognitivos. Alguns dos componen-
tes técnicos sdo: analise da prescrigdo, selecdo do
produto, acondicionamento e rotulagem do me-
dicamento e manutencdo do perfil medicamen-
toso (mas sem interpretacdo). Dentre 0os com-
ponentes cognitivos estdo a avaliagdo da adequa-
cdo terapéutica da prescricdo e o encaminhamen-
to ao prescritor?s.

E interessante notar que a manutencéo do
perfil medicamentoso é considerada uma ativida-
de técnica, mas a sua interpretacdo, ndo. N&o esta
claro no documento consultado, mas provavel-
mente a interpretacdo desse perfil é considerada
uma atividade cognitiva que acontece para a ava-
liagdo da adequacéo terapéutica da prescrigao.

Essa inovacdo na diferenciagdo entre compo-
nentes técnicos e cognitivos tem utilidade prova-
vel na definicdo de responsabilidades e limites de
atuacdo na equipe de dispensacdo. As atividades
cognitivas provavelmente sdo privativas e exclu-
sivas do farmacéutico, as outras poderdo ser de-
legadas aos técnicos ou a outros profissionais
como os enfermeiros. De qualquer forma, as
atividades cognitivas ndo necessariamente tém

um aspecto clinico e no documento consultado
néo fica clara a necessidade de ser uma pratica
centrada no paciente e do estabelecimento de uma
relacdo terapéutica.

Na Inglaterra, a Royal Pharmaceutical Socie-
ty desenvolve um programa de auditoria em far-
maécias que busca assegurar um alto padrdo no
desempenho profissional dos farmacéuticos. O
modelo de padronizacdo do processo de dispen-
sacdo foi elaborado em 1994 e contempla todos
0s aspectos legais, éticos e os padrdes de pratica
profissional preconizados pela entidade.

Os critérios que sdo avaliados sdo’:

- a existéncia de um sistema seguro de traba-
Iho para o processo de dispensacdo (equipe trei-
nada e em namero suficiente);

-aexisténcia de um procedimento formal que
garanta o recebimento do medicamento correto
adequadamente embalado e rotulado pelo pacien-
te (que inclua uma adequada avaliagdo da prescri-
¢do e separacdo e rotulagem do medicamento);

- a existéncia de um sistema para alertar o
farmacéutico sobre as interages farmacéuticas e
terapéuticas clinicamente significativas e regimes
posolégicos inapropriados (sistema informati-
zado com informagdes farmacoterapéuticas do
paciente);

-0 Uso adequado de recipientes para o envase
dos medicamentos e se estes sdo adequadamente
armazenados.

- a adogdo de cuidados especiais quando 0s
medicamentos sdo fornecidos em circunstancias
nédo usuais (entrega em domicilio, pelo correio,
para criancgas);

- a existéncia de um protocolo de registro de
informacéo quando o prescritor teve que ser con-
tatado para esclarecer uma prescricao.

Novamente, na visdo inglesa, a dispensagdo
envolve apenas os aspectos técnicos do medica-
mento e 0 seu processo deve garantir que o me-
dicamento certo seja entregue para o paciente
certo em adequadas condi¢des de qualidade e
seguranga.

Modelos de dispensacéo
segundo alguns autores brasileiros

No Brasil, a preocupacédo de alguns autores é de
que a dispensacdo ndo seja apenas um mero ato
de entrega de um produto como se este fosse um
outro produto qualquer, e de que esta atividade
esteja inserida no contexto da assisténcia farma-
céutica que inclui outras atividades relacionadas
ao medicamento. Além disso, alguns autores pro-
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pdem um modelo de dispensagéo voltado para o
paciente de forma a resgatar o papel assistencial
do farmacéutico. Porém, alguns pontos ainda pre-
cisam ser elucidados e esses modelos devem ser
aplicados na pratica para confirmar a sua viabili-
dade e aceitagao pelo publico e pelos profissionais.

Dupim? propds um modelo de assisténcia
farmacéutica que articula os varios procedimen-
tos envolvidos: producéo, selecdo, programagéo,
aquisicdo, armazenamento, distribuicéo, prescri-
¢do e a dispensacdo de medicamentos, de modo
a assegurar a oferta e o uso racional de medica-
mentos, em qualquer nivel de atengdo a sadde.

A assisténcia farmacéutica é um grupo de ati-
vidades que envolve varios profissionais além do
farmacéutico. Porém, a dispensacgéo ¢ uma ativi-
dade privativa do farmacéutico e é 0 momento
em que o profissional tem a oportunidade de
estabelecer um contato com a pessoa que vai uti-
lizar o medicamento (usuario ou paciente). Du-
pim afirma que é um “procedimento que tanto
pode representar a etapa final que sintetiza todas
as anteriores, como pode ser o0 ponto de partida
para o encaminhamento do paciente a outros
servicos de saude”. Segundo esse autor, no mo-
mento da dispensacdo, o farmacéutico ouve o
usuario, esclarece suas duvidas e complementa
as informagcdes fornecidas por outros profissio-
nais de satide sobre o uso e a guarda do medica-
mento, com o objetivo de evitar o aparecimento
de problemas que possam comprometer a tera-
péutica. A definigdo proposta por esse autor é: “o
ato de orientacdo do farmacéutico ao paciente
para o uso racional de medicamentos e correla-
tos, com base em parametros farmacocinéticos,
farmacodinamicos e de farmacovigilancia™®.

Dupim antecipou uma série de mudancas
conceituais que ocorreriam no ambito da préati-
ca farmacéutica no Brasil no final do século pas-
sado, pois ja pressupunha a necessidade da rela-
¢do do farmacéutico com o paciente e a preven-
¢do de problemas relacionados aos medicamen-
tos no ato da dispensacdo.

No seu aspecto pratico, Dupim?* divide a dis-
pensacdo em quatro etapas: abordagem ao paci-
ente, analise da prescricdo, exame fisico dos me-
dicamentos e orientagdo ao paciente. Na primei-
ra etapa, abordagem ao paciente, é necessario que
o farmacéutico estabelega com o paciente uma
relagdo de confianca, devendo ouvi-lo, respeita-
lo e compreendé-lo. Nessa fase, também séo co-
letadas informagdes, como dados pessoais, situ-
acao de saude, habitos de vida e outras informa-
cOes e comportamentos em relacdo ao uso de
medicamentos. Na analise da prescri¢éo, devem

ser observados parametros farmacodindmicos,
farmacocinéticos e legais. O exame fisico do me-
dicamento deve ser realizado antes de dispensar
o medicamento para verificar se ha alteracdes fi-
sicas visiveis. Na Ultima etapa é que acontece a
orientagdo propriamente dita que, segundo esse
autor, favorece a adeséo ao tratamento e contri-
bui para o uso racional dos medicamentos. As
informagBes que devem ser prestadas ao pacien-
te dizem respeito ao modo de usar, a0 motivo do
uso, as reacOes adversas e aos cuidados durante
0 uso e a guarda dos medicamentos.

Esse modelo, embora simples, leva em conta
os elementos da filosofia da atencdo farmacéuti-
ca; porém, na pratica, alguns elementos ainda
precisam ser esclarecidos e testados. As informa-
¢Oes coletadas na abordagem serdo registradas e
utilizadas no processo de orienta¢do? Séo sufici-
entes para a compreensdo das necessidades do
paciente? Esse atendimento pode ser realizado no
balcdo? Essas e outras perguntas precisam ser res-
pondidas e 0 modelo deve ser testado na pratica.

Posteriormente, Perini®® realiza uma analise
dos fundamentos tedricos e conceituais da assis-
téncia farmacéutica partindo do pressuposto de
que a cadeia de gestdo do medicamento deve ser
extrapolada para que o paciente seja assumido
como o usuario do medicamento de que necessi-
ta, ou que participa da assisténcia a saude.

Nessa perspectiva, Perini define a assisténcia
farmacéutica como “um sistema de tecnologias
que, enquanto parte do sistema de atencéo a sal-
de, destina-se a garantir a atencdo farmacéutica
aos individuos e as coletividades”. Dito de outra
forma: Destaca-se no interior do sistema de aten-
¢do a salde, um conjunto de tecnologias que tem
por objetivo garantir praticas de prevengao, recu-
peragdo e alivio de doengas com base no uso ou em
formas de evitar o uso de medicamentos. Caracte-
riza-se pela organizacdo interativa de tecnologias
diversas e bem caracterizaveis, as quais atribui-
mos o objetivo de garantir condigBes para o pleno
exercicio da relagdo fundamental entre prescri¢édo/
dispensacéo/uso, que concretiza a racionalidade
cientifica do medicamento moderno®.

Esse conceito corresponde a expectativa de
inter-relacéo entre as atividades farmacéuticas e
o sistema de atenc¢do a salide. Porém, na tentati-
va de colocar o paciente no centro das atividades
farmacéuticas, faz uma relagdo com o termo aten-
cao farmacéutica reduzindo esse modelo de pra-
tica as atividades de “prevencéo, recuperagdo e
alivio de doengas com base no uso ou em formas
de evitar o uso de medicamentos” Conforme a
origem do termo e estudos posteriores, a aten-



¢éo farmacéutica é muito mais do que isso. En-
volve a relagdo terapéutica que se estabelece entre
0 paciente e o farmacéutico através da qual se
busca a satisfacdo das necessidades do paciente
em relacdo aos medicamentos e a descri¢do de
responsabilidades concretas do profissional.

Em relagdo a dispensacdo, Perini afirma que é
0 momento da recep¢do do medicamento, insumo
farmacéutico ou correlato, pelo usuario, fornecido
por profissional habilitado a analisar condic@es
anteriores de erro, fornecer informacfes para o uso
correto e estabelecer condigbes para o0 acompanha-
mento dos resultados da terapéutica adotada. Seu
produto é o aviamento de prescrigdo devidamente
analisada, e o fornecimento de todas as informa-
¢Oes necessarias ao fiel cumprimento do tratamen-
to estabelecido®.

Destaca-se nesse conceito a preocupagao com
a possibilidade de erros no processo, 0 uso corre-
to do medicamento e adesdo ao tratamento, ou
seja, com aspectos técnicos do uso de medicamen-
tos. Esses aspectos correspondem a necessidade
demonstrada pela sociedade em relacdo a garan-
tia de seguranga no uso de medicamentos que
pode ser atendida pelos farmacéuticos. Porém, nao
se observa a mesma preocupagdo com as necessi-
dades do usuario e com a relagdo entre o profissio-
nal e 0 paciente, aspectos importantes para a aten-
cdo farmacéutica. Por outro lado, ele propde que
haja um acompanhamento dos resultados da tera-
péutica. Mas para isso seriam necessarios outros
procedimentos, como a realizagdo e andlise de
exames que ndo sdo possiveis num balcdo de far-
maécia. Além disso, esse autor ndo deixa claro quais
sdo os procedimentos envolvidos neste ato, ne-
cessitando de complementacéo.

Apos a publicagdo da Politica Nacional de
Medicamentos, em 1998, o Ministério da Satde e
a Organizacdo Pan-americana de Saude realiza-
ram uma série de oficinas técnicas de assisténcia
farmacéutica com vistas a capacitar os gerentes
da assisténcia farmacéutica no nivel municipal
para 0 manejo do modelo proposto. O material
didatico elaborado com a participacao de diver-
sos especialistas na area de assisténcia farmacéu-
tica foi organizado e publicado sob a forma de
um livro abordando todos os aspectos da assis-
téncia farmacéutica no ambito do Sistema Unico
de Salde®.

Embora o direcionamento do material seja
para o setor publico, muitos conceitos e reco-
mendagdes sdo aplicaveis também no setor pri-
vado, pois ambos estdo sujeitos as mesmas in-
fluéncias e problemas do setor farmacéutico no
Brasil. Apontam-se como principais problemas

0 acesso a medicamentos essenciais, 0 gerencia-
mento da assisténcia farmacéutica e, principal-
mente, 0 uso irracional de medicamentos®

Os autores desse material adotam a defini-
¢do de assisténcia farmacéutica apresentada na
PNM?®, Porém, ressaltam que é diferente de aten-
¢do farmacéutica, envolvendo atividades de cara-
ter abrangente, multiprofissional e intersetorial,
que situam como seu objeto de trabalho a organi-
zacdao das agdes e servicos relacionados ao medica-
mento em suas diversas dimensdes, com énfase na
relacdo com o paciente e a comunidade na visao da
promocdo da satde?.

A atencdo farmacéutica, no entendimento
desses autores, é uma das atividades da assistén-
cia farmacéutica e “se refere as acOes especificas
do profissional farmacéutico no contexto da as-
sisténcia a populagdo — individual e coletiva —
quanto a promogao do uso racional de medica-
mentos”, adotando o conceito da proposta de
Consenso Brasileiro de Atencdo Farmacéutica e
seus componentes, entre eles a dispensagao 2.

Dentre as atividades farmacéuticas que de-
vem ser priorizadas no processo de reorientacdo
de um servigo voltado para 0o medicamento, para
um servico voltado para o paciente, Marin e co-
laboradores?® recomendam que se inicie pela dis-
pensacdo e acrescentam que todos os elementos
da préatica profissional devem ser utilizados, pois
0 emprego de um necessita de complementacéo
por outro.

O conceito de dispensacdo adotado por esses
autores é o proposto por Arias: A dispensagao é o
ato farmacéutico de distribuir um ou mais medica-
mentos a um paciente, geralmente como resposta a
apresentacdo de uma prescrigdo elaborada por um
profissional autorizado. Neste ato, o farmacutico
informa e orienta o paciente sobre o uso adequado
do medicamento. Sdo elementos importantes dessa
orientacdo, entre outros, a énfase no cumprimento
do regime de dosificacdo, a influéncia dos alimen-
tos, a interagdo com outros medicamentos, o reco-
nhecimento de reacdes adversas potenciais e as con-
digOes de conservagdo do produto®.

Acrescentam que isso ocorre por meio de di-
versos procedimentos: [...] fornecendo a quanti-
dade correta de medicamento de boa qualidade e
em adequadas condi¢bes de armazenamento; veri-
ficando a integralidade técnica e legal da prescri-
¢do; orientando adequadamente o paciente quan-
to ao uso e cuidados corretos do medicamento, bem
como promovendo a adesao a terapéutica prescri-
ta, para o que sera necessario estabelecer interagdo
suficiente a fim de individualizar o atendimento
de acordo com as necessidades do usuério, monito-
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rando o uso de medicamentos, 0 que inclui o regis-
tro de reagbes adversas?.

Os autores ainda fazem uma descri¢do mi-
nuciosa de como realizar cada um desses proce-
dimentos baseando-se em critérios técnicos, nor-
mativos, humanos e sociais. Destaca-se a comu-
nicacdo com o paciente cujos objetivos princi-
pais sdo a orientagdo e a educagdo quanto ao uso
e cuidados corretos do medicamento e quanto
aos procedimentos de otimizacdo da terapéutica
e a promogdo da adesdo, com a consequente
melhoria da eficiéncia do tratamento e reducédo
dos riscos.

E importante que toda a equipe seja treinada
para uma boa comunica¢do com o paciente que
possa minimizar os riscos e otimizar os benefici-
0s no atendimento, ja que o farmacéutico nao
tem condicBes de atender todos os pacientes.
Porém, os autores afirmam que o procedimento
completo, que inclua a entrevista com os pacien-
tes, devera ser realizado somente pelo farmacéu-
tico. Por meio de técnicas de entrevista, que exi-
gem treinamento e habilidade no manejo de re-
lagOes interpessoais, o farmacéutico podera ava-
liar a real necessidade de conhecimento e/ou qual
0 possivel grau de compreensdo do educando
sobre um determinado assunto. A entrevista é
dividida em cinco etapas: apresentacdo, anam-
nese farmacoldgica, avaliacdo das informacdes,
desenvolvimento da educagdo e finalizagdo?.

Em cada uma das etapas da entrevista, 0s au-
tores sugerem formas de elaboracgéo de pergun-
tas e postura em relacdo ao paciente a fim de que
haja o estabelecimento de uma relacdo aberta e de
confianca entre o profissional e o paciente. Ob-
serva-se uma correspondéncia desses procedimen-
tos com aqueles utilizados no atendimento de um
paciente na atencdo farmacéutica conforme des-
critos por Cipolle, Strand e Morley?, inclusive com
a previsao de registro das informacdes e interven-
¢Oes com finalidade avaliativa. Os objetivos da
atencdo farmacéutica sdo prevenir, detectar e re-
solver problemas relacionados a medicamentos
com enfoque centrado no paciente e através de
uma relacéo terapéutica. A orientacdo e a educa-
¢do sobre 0 uso correto dos medicamentos sao
formas de prevencdo de problemas. Na anamne-
se farmacoldgica, pode-se detectar problemas re-
lacionados a medicamentos e, dependendo do
problema, a educacdo do paciente também pode
ser uma forma de resolvé-lo.

Ja que esses autores consideram a dispensa-
¢do como um dos componentes da atencéo far-
macéutica, os procedimentos sdo descritos se-
gundo sua filosofia de pratica. Porém, é necessa-

rio considerar que este modelo é bastante com-
plexo para ser colocado em préatica numa far-
mécia comunitaria, seja ela publica ou privada.
Varios sdo os fatores que dificultam essa pratica
e 0 maior deles deve ser o carater comercial que
este ato farmacéutico adquiriu ao longo do tem-
po. Os pacientes ndo reconhecem mais no far-
macéutico um profissional que pode ajuda-los a
melhorar o uso dos seus medicamentos. Além
disso, o balcdo ndo é um local apropriado para a
entrevista e fornecimento das orientagcbes como
proposto e muitas farmacias ndo contam com o
apoio de uma sala privativa para essa finalidade.
Ha também que se considerar que um atendi-
mento dessa forma demoraria um tempo longo
que impossibilitaria o atendimento de tantos
quantos sdo 0s pacientes que necessitam dele.
Porém, todas essas dificuldades ndo devem ser
um empecilho para que os farmacéuticos modi-
figuem a sua postura diante desta atividade tdo
importante para a satde publica brasileira e as-
sim possam contribuir para o resgate do carater
sanitario das farmécias dentro da nova realida-
de destes estabelecimentos.

Consideragdes finais

Etimologicamente, a palavra dispensagéo deriva
do latim dispensatio-onis??, cujos significados
podem ser: “1. administracdo, diregdo, superin-
tendéncia; 2. distribuicéo, reparticao” Z.

Isso pode explicar o tratamento que a ativi-
dade de dispensac¢do vem recebendo no Brasil e
em alguns lugares do mundo. O termo, estando
ligado as atividades administrativas desde a sua
origem, adquire um carater técnico quando se
relaciona a um produto obtido através de técni-
cas especificas que envolvem um conhecimento
especializado, 0 medicamento. Esse carater pode
ser identificado nos conceitos oficiais do Brasil e
nos modelos citados do Canada e da Inglaterra
que, embora ndo sejam os oficiais, sdo aplicados
por associacOes profissionais responsaveis pela
regulagdo da prética profissional em determina-
da provincia (no caso do Canada) ou no pais
(Inglaterra).

A partir do momento em que se verifica a ne-
cessidade de racionalizagdo de seu uso, pois além
de trazer beneficios na recuperagdo e manutengao
da satde o medicamento também pode causar
problemas, o procedimento adquire um carater
de servico, oferecendo, além do produto, a infor-
mag4ao para 0 seu uso adequado. Esse carater pode
ser verificado nos outros modelos apresentados.



Segundo um documento elaborado pela Fede-
racdo Internacional de Farmécia (FIP) publicado
pela OMS em 1993, as Boas Préticas de Farmécia
(BPF), conhecido como Declaragdo de Téquio, a
missdo da pratica farmacéutica é prover medica-
mentos e outros produtos e servigos para o cuidado
da saude e ajudar as pessoas e a sociedade a empre-
ga-los da melhor maneira possivel.

A dispensagdo, sendo uma das atividades da
préatica farmacéutica, deveria seguir os principios
preconizados pela OMS na Declaragdo de Toquio.
Ou seja, além de entregar o medicamento ou pro-
duto para saude, o farmacéutico deve promover
as condigBes para que o paciente use-o da melhor
maneira possivel. Promover as condi¢des para o
uso adequado ndo é apenas fornecer algumas in-
formagBes no momento da entrega do medica-
mento. Para isso, é necessario aplicar alguns ele-
mentos filosoficos e metodoldgicos da atencéo
farmacéutica no atendimento ao paciente, pois
assim garante-se, além do uso adequado dos
medicamentos, que a terapia indicada e os resul-
tados alcangados sdo 0s mais apropriados.

Uma dispensacéo ideal, entdo, seria alcanga-
da aliando-se o carater técnico do procedimento
de entrega que garanta o recebimento de um
medicamento ou dispositivo dentro dos padrdes
de qualidade e seguranga e os elementos filosofi-

cos da atencédo farmacéutica que garantam o uso
adequado e apropriado dos medicamentos.
Mas como isso pode ser realizado na pratica?
Essa pergunta deve ser respondida primeiramente
criando-se um modelo que contemple os objeti-
vos da dispensacdo, entendida como uma ativi-
dade relacionada a atencdo farmacéutica, mas
diferente dela, nos seus aspectos praticos. Na dis-
pensacdo, o farmacéutico atende o paciente no
balcdo, ou as vezes numa sala privativa, mas ndo
tem tempo e nem todas as informagdes para uma
avaliacdo completa como a que ocorre na aten-
¢do farmacéutica. Portanto, é necessario redefi-
nir a dispensagao e propor 0s processos envolvi-
dos segundo 0s seus objetivos e considerando a
realidade dos estabelecimentos farmacéuticos.
Como se trata de uma atividade profissional e
assim comao foi estabelecido para a atencéo farma-
céutica por Cipolle, Strand e Morley?, a dispen-
sacdo também deve possuir uma filosofia de prati-
ca, um processo de cuidado e um sistema de gestdo
da pratica. Os trabalhos analisados neste artigo
demonstram que os modelos que existem atual-
mente ndo sdo completos ou claros nestes aspec-
tos. Além disso, outros estudos devem ser condu-
zidos de forma a verificar a aplicabilidade pratica
do modelo a ser criado, demonstrando as suas
dificuldades e como elas poderiam ser superadas.
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